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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo principal realizar uma análise do avanço do desmatamento na 

Reserva Extrativista – Resex Jaci-Paraná, Estado de Rondônia. Para desenvolver esta pesquisa 

utilizou-se como ferramentas de apoio Sistemas de Informações Geográficas – SIG, que aliado 

as imagens de satélites digitais, obtidas por Sensoriamento Remoto permitiram uma análise 

integrada e multitemporal da Resex Jaci-Paraná desde o ano de 1996 até 2016. A atenção a área 

de estudo se dá pelo fato de esta ser uma Unidade de Conservação com características que a 

torna vulnerável a degradação ambiental, por exemplo, o extrativismo não sustentável, e estar 

vinculada a um histórico jurídico de redefinição de limites, decretos de extinção com caráter 

inconstitucional, dentre outros. As imagens de satélites manipuladas via SIG permitiram 

evidenciar o avanço do desmatamento de forma extensiva e predatória, onde nem mesmo as 

Áreas de Preservação Permanente – APP foram mantidas de acordo com as legislações que as 

regem. Ao final da pesquisa conseguiu-se chegar a um resultado satisfatório, porém assustador, 

pois fora quantificado mais 77.000 hectares de desmatamento no interior da Resex, 

aproximadamente 40% da área total. As APP por sua vez também foram afetadas pelo avanço 

constante do desmatamento, mais de 25% estavam sem cobertura vegetal. Desse modo, com 

essa pesquisa espera-se estar contribuindo de alguma forma, seja pela orientação aos órgãos 

ambientais competentes, ou pela informação e alerta a população em geral, sendo esta a que 

mais sofre e perde com a destruição desses recursos, e que deveria estar em constate atuação 

frente aos variados modos de desenvolvimento sustentável. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação. Desmatamento. Sensoriamento Remoto. Sistemas 

de Informações Geográficas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research had as main objective to conduct a review of the advance of deforestation in 

extractive reserve-Resex Jaci-Paraná, Rondônia State. To develop this research used as tools to 

support geographic information Systems-GIS, which ally the digital satellite images, obtained 

by remote sensing integrated multitemporal analysis allowed the Resex Jaci-Parana since 1996 

until 2016. The attention the study area is given by the fact of this being a conservation unit 

with characteristics that makes it vulnerable to environmental degradation, for example, the 

non-sustainable extractivism, and be linked to a history of legal redefinition of boundaries, 

decrees of extinction with unconstitutional character, among others. The satellite images 

manipulated via GIS enabled highlight the advance of deforestation extensively and predatory, 

where not even the Permanent preservation areas-APP were held according to the laws that 

govern. At the end of the survey were able to reach a satisfactory result, but scary, is off most 

77,000 hectares of deforestation measured inside the protected area, approximately 40% of the 

total area. The APP for your time have also been affected by the constant advance of 

deforestation, more than 25% were without vegetation cover. Thus, with this research is 

expected to be contributing in some way, either by the competent environmental bodies, 

guidance or for the information and alert the population in General, and this is the one that 

suffers and loses with the destruction of these resources, and that should be in acting against 

the various finds ways of sustainable development. 

Keywords: protected areas. Deforestation. Remote Sensing. Geographic information systems. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

1.1 Introdução 

 

A discussão acerca da exploração desordenada dos insumos naturais vem tomando um 

espaço considerável nos mais diversos níveis sociais, políticos e econômicos do momento. Nos 

dias de hoje é quase impossível falar de proteção e conservação, sem antes mencionar a 

crescente perda de grandes porções da biodiversidade pautada na exploração predatória causada 

pelo homem. 

As florestas tropicais, sobretudo a floresta amazônica vem sendo alvo de grande 

preocupação no que diz respeito a crescente perda da biodiversidade dessa região. A ocupação 

desordenada, o desmatamento, as queimadas e os incêndios florestais são os principais 

agravantes de tal perda, assim, afetando não só a fauna e a flora, mas também a deterioração da 

qualidade do ar, prejudicando a saúde das populações. 

Os assuntos que envolve a floresta amazônica não interessam somente a população 

local, pois devido sua influência na dinâmica do ecossistema do planeta, sobretudo no clima, a 

tem tornado alvo de interesses dos mais variados atores, atingindo não só as esferas municipais, 

estaduais e nacionais, mas também toda a comunidade internacional, com destaque para os 

países ricos. 

Com relação a importância da floresta amazônica para a comunidade internacional, 

CASTRO (2007) aponta que a Amazônia tem outras riquezas fundamentais para os países ricos: 

enorme quantidade de minérios e uma biodiversidade fantástica, a matéria-prima para a 

bioengenharia do futuro próximo. Além disso, a água potável é um recurso limitado no mundo 

atual. Em poucas décadas ela começará a faltar em muitas partes do planeta, vários países 

desenvolvidos ficarão carentes desse recurso essencial para a vida. 

Neste contexto, proteger a Amazônia é a opção mais viável para garantir parte da água 

potável no mundo. Porém, está se mostrando uma tarefa muito complicada, pois, assim como 

exige-se a necessidade de conserva-la, existe uma incessante procura por sua riqueza, de modo 

a atender o poderoso mercado consumista sustentado pelo modo de vida capitalista. Zelar pela 

Amazônia tem se tornado mais que um desafio, pois sua sobrevivência assegura não só a plena 

qualidade de vida, mas a sobrevivência do planeta Terra. 
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Neste contexto observa-se a necessidade de se estabelecer áreas para a proteção do meio 

ambiente e de seus recursos, essas áreas dizem respeito a delimitação de um espaço que está 

sujeito ou não ao um uso especial. 

Dos variados tipos de áreas para a proteção ambiental, as Unidades de Conservação se 

tornaram uma dessas áreas que mais atenderam os objetivos de preservação. Com o advento da 

Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

– SNUC, essas unidades passaram a ter uma maior eficiência junto aos trabalhos de fiscalização. 

A referida lei se institui em um instrumento jurídico de fundamental importância no auxílio da 

conservação da natureza (GUERRA e COELHO, 2012). 

O SNUC divide as Unidades de Conservação em dois grandes grupos, sendo um grupo 

de unidades de proteção integral e outro de unidades de uso sustentável. Esses dois grandes 

grupos se subdividem em categorias, onde o de proteção integral se subdividem em cinco 

categorias e o de uso sustentável em sete. 

Dentre as categorias de uso sustentável se destaca a Reserva Extrativista, pois esta 

categoria traz consigo algumas peculiaridades. É uma área utilizada por populações tradicionais 

cuja subsistência baseia-se no extrativismo, algumas de suas características, por exemplo, a 

permissão para a extração dos recursos naturais, a tornam suscetíveis a degradação, pois 

pressupõe uma interpretação equivocada que de lá pode-se extrair de tudo, de qualquer forma 

e por qualquer uma pessoa. 

Esta categoria de Unidade de Conservação vem sofrendo cada vez mais com a violação 

de seus objetivos que está explícito na legislação. Neste contexto, percebeu-se a necessidade de 

estudar a categoria Reserva Extrativista, de modo a verificar como esta unidade vem sendo 

aproveitada, se existe um real uso de seus recursos, assim como a fiscalização devida por parte 

da população residente e dos órgãos que fazem sua gestão. 

Assim, para a realização desta pesquisa a área escolhida foi a Reserva Extrativista 

(Resex) Jaci-Paraná, localizada no estado de Rondônia nos municípios de Porto Velho, Buritis 

e Nova Mamoré. 

A Resex em tela foi criada pelo decreto nº 7335 de 17 de janeiro de 1996, tendo seus 

limites definidos pela Lei 692 de 27 de dezembro de 1996 com uma área de 191. 324, 311 ha 

(cento e noventa e um mil, trezentos e vinte e quatro hectares e trezentos e onze centiares). 
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A lei complementar nº 633 de 13 de setembro de 2011, revoga o de decreto que criou a 

Resex e a lei que definiu os limites da referida unidade, passando esta a ter uma área aproximada 

de 197. 364,1225 ha. A Resex Jaci-Paraná está entre as Unidades de Conservação que mais 

perdem com a degradação de seus recursos, estando entre as reservas da Amazônia brasileira 

com maiores índices de Desmatamento http://www.dpi.inpe.br/. 

Tomando as Unidades de Conservação como uma das formas de salvaguardar os 

insumos naturais, e a água como um bem cada vez mais disputado e escasso no planeta, esta 

pesquisa tem como finalidade realizar uma análise da evolução do desmatamento, também 

sobre as Áreas de Preservação Permanente – APP da Resex Jaci-Paraná, verificando se há ou 

não o cumprimento da legislação a qual estas áreas são instituídas. 

Assim, este estudo mostra-se essencialmente importante de modo a alertar que a 

degradação ambiental não se deve tão somente ao desenvolvimento extensivo e predatório, mas 

também a falta de um conjunto de fatores e elementos como uma população e um Estado 

atuante. 

 

1.2 Objetivos 

 

Este estudo tem como objetivo realizar uma análise da evolução do desmatamento na 

Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná, a partir do uso de imagens de satélite obtidas por 

Sensoriamento Remoto, aliado a Sistemas de Informações Geográficas. Especificamente 

objetiva-se: 

- Quantificar o desmatamento na Resex Jaci-Paraná nos anos de 1996, 2006 e 2016. 

- Avaliar a situação do desmatamento sobre as Áreas de Preservação Permanentes da 

Resex Jaci-Paraná. 

- Identificar as principais atividades responsáveis pelo desmatamento na Resex. 

 

 

 

 

http://www.dpi.inpe.br/
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Unidades de Conservação 

 

A destruição das florestas tropicais ao redor do mundo vem sendo um tema muito 

discutido, pois devido ao descobrimento de novos usos e aplicações da diversidade biológica 

como matéria-prima para modernas tecnologias em atividades econômicas, o avanço do 

desmatamento tem causado uma enorme preocupação, visto que esses ambientes possuem 

grande parte da biodiversidade do mundo e estão sendo destruídos rapidamente. 

No Brasil, a floresta amazônica está no centro dessas discussões, sobretudo em eventos 

e conferencias internacionais que discutem o clima no planeta, eventos como a ECO92 ou a 

Rio+20, pois o declínio de seu ambiente natural está associado, principalmente, à expansão das 

atividades econômicas e ao crescimento das populações humanas, desse modo, começou a se 

procurar meios para tentar solucionar tal problema. 

De acordo com as proposições de GUERRA e COELHO et al., (2012) uma das formas 

encontradas para frear a destruição do meio ambiente e garantir amostras significativas da 

diversidade biológica do país é a demarcação e a criação de áreas protegidas ou também 

chamadas de Unidades de Conservação - UCs. 

Dentre as várias formas de intervenção do Estado brasileiro para com a proteção e a 

preservação do meio ambiente, a que se mostrou mais atuante e que consolida a legislação 

brasileira como uma das mais avançadas do mundo no que tange a conservação da natureza foi 

a publicação da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação – SNUC. 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC (Lei nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000) define Unidades de Conservação da seguinte maneira: 

Art. 2º Para os fins previsto nessa Lei entende-se por: 

I - Unidade de Conservação: espaços territoriais e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção da lei. 
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DOUROJEANNI e JORGE PÁDUA (2013) afirmam que as Unidades de Conservação 

são amostras representativas dos ecossistemas naturais, ou dos mais naturais que seja possível 

de se achar, e se justificam por providenciar inúmeros benefícios as sociedades. São essenciais 

para a qualidade da nossa vida e são importantes contribuintes para nossa sobrevivência. 

A lei do SNUC (Nº 9.985/2000) foi regulamentada pelo decreto nº 4.340, de 22 de 

agosto de 2002. No artigo 7º da mencionada lei, as categorias de Unidades de Conservação são 

divididas em dois grupos: as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável. 

O artigo 8º apresenta as categorias do grupo de Unidades de Proteção Integral, que são: 

1. Estação Ecológica 

2. Reserva Biológica 

3. Parque Nacional 

4. Monumento Natural 

5. Refúgio de Vida Silvestre 

No artigo 14º da Lei do SNUC são apresentadas as categorias do grupo das Unidades 

de Uso Sustentável, que são: 

1. Área de Proteção Integral 

2. Área de Relevante Interesse Ecológico 

3. Floresta Nacional 

4. Reserva Extrativista 

5. Reserva de Fauna 

6. Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

7. Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, em seu Art. 18º define a 

Reserva Extrativista como: 

Uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência 

baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de 

subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos 

básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o 

uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

A categoria Reserva Extrativista – Resex, na verdade não iniciou como Unidade de 

Conservação. Sua adoção como Unidade de Conservação foi uma alternativa tecnocrática que 

foi consolidada com a edição do SNUC no ano 2000, onde resolvia o conflito entre fazendeiros 
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e seringueiros, legalizando o uso da terra pelos seringueiros, transformados em extrativistas 

(DOUROJEANNI e JORGE PÁDUA, 2013). 

As Reservas Extrativistas têm como objetivo principal frear a expansão da pecuária e 

da agricultura. Aliás, o SNUC conceitua inúmeros termos de cunho Ambiental, tais como: 

conservação da natureza, diversidade biológica, proteção integral, manejo, uso direto e indireto, 

uso sustentável, extrativismo, corredores ecológicos, e dentre outros. Também é definido nesta 

Lei o conceito de zona de amortecimento. 

A zona de amortecimento foi definida pela Lei nº 9.985/2000 em seu artigo 2º, inciso 

XVIII como o “entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a unidade”. (BRASIL, 2000). 

É importante salientar que a zona de amortecimento não integra a área da Unidade de 

Conservação. O SNUC estabelece que a zona de amortecimento tenha seus limites 

estabelecidos no ato de criação da unidade de conservação de acordo com o que for determinado 

pelo plano de manejo ou posteriormente. A Resex Jaci-Paraná até o momento não possui plano 

de manejo e nem zona de amortecimento definida. 

Conforme o artigo 2º da resolução CONAMA 013/1990 nas áreas circundantes das 

Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a 

biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente. 

As Unidades de Conservação enfrentam muitas ameaças devido às grandes pressões que 

são feitas, seja pela abertura de estradas, grilagem de terras ou propriamente o desmatamento. 

Neste contexto, ressalta-se que o uso de imagens de satélite obtidas por Sensoriamento Remoto 

junto aos Sistemas de Informações Geográficas na avaliação de unidades de conservação vem 

se mostrando muito útil, uma vez que possibilita uma análise previa da atual situação da unidade 

estando distante dela. 

Para ARAÚJO (2007) os Sistemas de Informações Geográficas têm muito 

aproveitamento, pois em um estudo realizado em uma Unidade de Conservação em Minas 

Gerais os autores constataram que essa tecnologia contribui e muito para a melhoria da 

efetividade de gestão das unidades de conservação, assim consolidando o objetivo principal 

dessas áreas protegidas, ou seja, a proteção e preservação da biodiversidade. 
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Outros pesquisadores como, GUIMARÃES (2008), ALVARENGA NETO (2010), 

XAVIER DA SILVA e ZAIDAN (2011) e PONZONI et al. (2012) utilizam técnicas de 

Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto para estudar o avanço da pressão antrópica sobre 

meio ambiente, assim como o entorno e o interior de unidades de conservação. Por exemplo, 

OLIVEIRA (2014) apresenta um estudo feito a partir do uso dessas geotecnologias para analisar 

o avanço do desmatamento na zona de amortecimento e no interior de uma Unidade de 

Conservação (Parque Estadual de Guajará – Mirim no Estado de Rondônia).  

Neste contexto, de acordo com (GUIMARÃES, 2008) o potencial das técnicas de 

Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento oferecem possibilidades de desenvolvimento 

futuros, de forma rápida e com menos gastos. Sabe-se que as condições financeiras são fatores 

limitantes para algumas atividades, o uso de sistemas orbitais torna-se uma opção viável 

financeiramente e confiável tecnicamente, para os levantamentos temáticos necessários. 

 

2.2 Áreas de Preservação Permanente 

 

Área de Preservação Permanente – APP é definida pelo Código Florestal (Lei 

12.651/2012) no artigo terceiro e inciso II como: 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 

As APP estão ligadas diretamente as funções ambientais, por meio do fornecimento de 

bens e serviços fundamentais para toda população. Esses bens e serviços estão relacionados à 

regularização da vazão, retenção de sedimentos, conservação do solo, recarga do lençol freático, 

ecoturismo, biodiversidade, enfim, a uma infinidade de benefícios (BORGES et all 2011). 

A preservação das APP é de fundamental importância na gestão de bacias hidrográficas, 

pois contribuem para a estabilidade dos ciclos hidrológicos e biogeoquímicos visando dar 

condições de sustentabilidade à agricultura. O papel regulador dos ciclos naturais realizados 

pelas APP é fundamental para a manutenção do equilíbrio ecológico (BORGES et all 2011). 

Embora a legislação ambiental brasileira seja considerada bastante ampla, alguns fatores 

têm contribuído para torná-la pouco ágil, dentre esses, destaca-se a deficiência em meios e 
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materiais para apurar com vigor as agressões ao meio ambiente. Diante desse fato 

(NASCIMENTO et al., 2005 apud CALDAS, 2007), propõe que as metodologias possíveis de 

serem implementadas por meio do Geoprocessamento tornam-se alternativas viáveis para 

reduzir de maneira significativa as deficiências relativas ao cumprimento das leis pertinentes. 

 

2.3 Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações Geográficas 

 

O conhecimento do espaço em que vivemos é fundamental para o desenvolvimento 

social, econômico e ambiental de uma determinada região, portanto, é muito importante a 

análise de dados e informações que são coletados dessas áreas, assim como o seu 

monitoramento. Uma das formas possíveis de coletar dados e informações é por meio do uso 

de imagens de satélite, para ser mais preciso, através de Sensoriamento Remoto.  

O entendimento de Sensoriamento Remoto pode ser obtido através das seguintes 

definições:  

Para NOVO (1993) “O Sensoriamento Remoto é a ciência e a arte de se obter 

informações sobre um objeto, área ou fenômeno, através da análise de dados coletados por 

aparelhos denominados sensores, que não entram em contato direto com os alvos em estudo”. 

De acordo com FLORENZANO (2011, p. 9): “Sensoriamento Remoto é a tecnologia 

que permite obter imagens e outros tipos de dados da superfície terrestre, por meio da captação 

e registro da energia refletida ou emitida pela superfície”. 

ALMEIDA e MENEZES (2012, p. 3) definem Sensoriamento Remoto como: “Uma 

ciência que visa o desenvolvimento da obtenção de imagens da superfície terrestre por meio da 

detecção e medição quantitativa das respostas das interações da radiação eletromagnética com 

os materiais terrestres”.  

Para FLORENZANO (2011) o termo sensoriamento refere-se à obtenção de dados 

instalados em plataformas terrestre, aéreas (balões e aeronaves) e orbitais (satélites artificiais). 

O termo remoto significa distante, é utilizado porque a obtenção é feita a distância, ou seja, sem 

o contato físico entre o sensor e objetos na superfície terrestre. 
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Desse modo, pode-se entender que o Sensoriamento Remoto é uma tecnologia que 

permite obter imagens e outros tipos de dados da superfície terrestre sem o contato físico com 

eles. É uma das inovações em tecnologias de informação e de preocupações ambientais que 

vem crescendo, e, é de interesse de muitas áreas do conhecimento como a geografia, a biologia, 

a geologia, a agronomia, a pedologia, entre outros. 

A aplicação do Sensoriamento Remoto tem aumentado devido à disponibilidade 

gratuita, ou ao custo bem acessível de imagens de satélite e programas computacionais como, 

por exemplo, o Sistema para Processamento de Informações Georreferenciadas – SPRING 

desenvolvido e disponibilizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

Atualmente, dados obtidos por Sensoriamento Remoto estão presentes no dia a dia de 

cidadãos comuns e a utilização de informações provenientes dessa tecnologia permite a 

atualização com mais precisão de dados sobre a superfície da terra. Neste contexto, os estudos 

feitos a partir do Sensoriamento Remoto estão se tornando muito comuns e aceitos, e vem se 

tornando um importante símbolo para os estudos ambientais devido aos excelentes e confiáveis 

resultados obtidos. 

PONZONI et al. (2012) apresenta algumas possibilidades de aplicação das técnicas de 

Sensoriamento Remoto no estudo da vegetação, onde caracterizando espectralmente objetos 

existentes na superfície terrestre é possível fazer o mapeamento de cobertura vegetal de grandes 

áreas, monitoramento de queimadas e de áreas desmatadas. 

Para um melhor aproveitamento dessa tecnologia, ou seja, do Sensoriamento Remoto, 

se faz necessário aliá-lo a uma ferramenta indispensável e de extrema eficácia, ou seja, as 

técnicas de Geoprocessamento. De acordo com XAVIER DA SILVA E ZAIDAN (2011, p. 18): 

O Geoprocessamento pode ser entendido como um conjunto de conceitos 

desenvolvidos a partir da utilização de métodos e técnicas computacionais que 

são destinados a transformar dados ambientais georreferenciados em 

informação ambiental. 

O Geoprocessamento vem se constituindo, como uma técnica indispensável para a 

realização de pesquisas de natureza geográfica. Assim, o Geoprocessamento surge como uma 

ferramenta capaz de conduzir com segurança as abordagens de análise e de previsão de cenários 

futuros (XAVIER DA SILVA E ZAIDAN, 2011). 
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Inserido ao Geoprocessamento temos os Sistemas de Informações Geográficas - SIG, 

que geralmente apresenta-se como uma coleção de equipamentos como Hardwares, softwares, 

dados geográficos, além de pessoas, que é projetado para capturar, armazenar, manipular e 

analisar dados geográficos georreferenciados (FITZ, 2008; FLORENZANO 2011). 

Segundo MENEZES E FERNANDES (2013, p. 207): 

O SIG é visto como uma geotecnologia do geoprocessamento capaz de 

trabalhar com o grande volume e complexidade de dados requeridos em 

estudos integrativos, além de possibilitar a manipulação das informações 

geográficas nele armazenado, dando condições para atualizá-las, e capacitar o 

sistema para o monitoramento dos temas estudados com a implantação de uma 

base de dados. 

 É de extrema importância também mencionar aqui a cartografia digital, pois dentro da 

perspectiva de geotecnologia, ela exerce um papel fundamental e indispensável para o bom 

desempenho do Geoprocessamento. A cartografia digital vem experimentando nos últimos 

anos, as grandes transformações tecnológicas resultantes do uso da informática.  

Essa verdadeira revolução tecnológica impulsionou o surgimento de sistemas 

computacionais, hoje conhecidos como Sistemas de Informações Geográficas. Os Sistemas de 

Informações Geográficas por ser uma ferramenta multidisciplinar têm grande importância na 

geração de informações espaciais para diferentes estudos como, por exemplo, o 

desflorestamento da região amazônica (FITZ, 2008). 

Neste contexto, de acordo com GUIMARÃES (2008) o Geoprocessamento aliado ao 

Sensoriamento Remoto e aos Sistemas de Informações Geográficas torna-se imprescindível no 

desenvolvimento de estudos ambientais. 

A partir do uso das geotecnologias é possível realizar trabalhos e estudos dos mais 

variados tipos, como no caso deste trabalho, que busca fazer uma análise de uma Unidade de 

Conservação. Muitos autores que trabalham com a avaliação de paisagens modificadas como 

XAVIER DA SILVA E ZAIDAN (2011) aconselham investigar todo o processo de ocupação 

territorial, pois é importante para a compreensão de fatos e mecanismos que implicam em 

alterações antrópica das paisagens. 

Dentre os estudos que já foi realizado nessa temática, ALVARENGA NETO (2010) 

destaca o monitoramento feito através do uso de ferramentas de geoprocessamento e técnicas 

de sensoriamento remoto, do uso e cobertura do solo em uma unidade de conservação federal, 

a Floresta Nacional Bom Futuro – localizada no Estado de Rondônia, que apresenta problemas 

relativos à invasão e exploração inadequada de seus recursos. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DA RESEX JACI-PARANÁ 

3.1 Localização da Área de Estudo 

 

A Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná foi criada através do Decreto nº 7335, de 

17 de janeiro de 1996 com aproximadamente 205.000 hectares, e está localizada na região 

Noroeste do Estado de Rondônia, especificamente na Microrregião de Porto Velho. 

Com a promulgação da Lei Complementar 633 de 13 de setembro de 2011, a Reserva 

passou a ter uma área de um pouco mais que 197.000 hectares, estando inserida em três 

municípios, onde aproximadamente 130.000 hectares de sua área está em Porto Velho, 23.667 

hectares em Nova Mamoré e 43.748 hectares em Buritis. É banhada pelo Rio Jaci-Paraná, que 

dá o nome a Resex, Rio Branco e Rio do Contra, este último também conhecido como igarapé 

São Francisco. 
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Figura 01: Mapa de Localização da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.2 Aspectos Socioeconômicos 

3.2.1 Reserva Extrativista Jaci-Paraná. 

 

No início da década de 1980, o Governo Federal preocupado com a ocupação 

desordenada da região e constatando a capacidade mínima que os governantes estaduais tinham 

em apoiar socioeconomicamente a população migrante, implantou o Programa de 

Desenvolvimento da Região Noroeste do Brasil (POLONOROESTE). Este programa visou 

proporcionar maior integração nacional por meio de estradas e promover de forma organizada 

a ocupação da região, assegurando o aumento da produção e proporcionando o 

desenvolvimento sustentável. 

Porém, mesmo com esta intervenção, sentiu-se a necessidade de promover o 

ordenamento da ocupação segundo critérios mais sustentáveis. Por volta de 1986 o Estado de 

Rondônia desencadeou um processo de correção de rumos do POLONOROESTE, 

incorporando a ideia do ordenamento territorial, numa ótica de sustentabilidade em longo prazo, 

surgindo então o Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia – PLANAFLORO (1992), que 

teve como base a 1ª aproximação do Zoneamento Socioeconômico-Ecológico (1988) 

(RONDÔNIA, 2010). 

O aprofundamento nos estudos do Zoneamento deu origem a 2ª aproximação, que gerou 

informações básicas para o ordenamento territorial, segundo a capacidade da oferta ambiental, 

de modo a subsidiar o planejamento das intervenções públicas e privadas, a fim de atingir a 

auto sustentabilidade dos recursos naturais, mediante emprego de processos de exploração 

economicamente viáveis e ecologicamente equilibrados. 

A 2ª aproximação do zoneamento do Estado de Rondônia constituiu-se no principal 

instrumento de planejamento da ocupação e controle de utilização dos recursos naturais de 

Rondônia, e foi aprovado pela lei complementar nº 233, de 06 de junho de 2000 (RONDÔNIA, 

2010). 

A segunda aproximação do zoneamento dividiu o Estado de Rondônia em Três zonas 

distintas, onde, cada zona possui uma ou mais subzona. A zona 1, subdividida em 4 subzonas 

com características específicas, é composta de áreas de uso agropecuário, agroflorestal e 

florestal, abrange 120.310,48 km², equivalentes a 50,45% da área total do Estado. 
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As subzonas da zona 2 são áreas destinadas a conservação dos recursos naturais, 

passíveis de uso sob manejo sustentável. Na zona 3, as subzonas são áreas institucionais, 

constituídas pelas Unidades de Conservação de uso restrito e controlado, e as Terras Indígenas.  

A Resex Jaci-Paraná está inserida na subzona 3.1, que é constituída pelas Unidades de 

Conservação de Uso Direto. Com a promulgação da Lei Complementar 633 de 13 de setembro 

de 2011 a Resex Jaci-Paraná possui atualmente uma área 197.364 hectares. Essa Lei 

complementar excluiu cinco áreas da Resex no total de 2.240, 2638 hectares que passou a fazer 

parte do lago artificial da barragem da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio em Porto Velho.   

É importante salientar que, a Reserva Extrativista Jaci-Paraná, no ano de sua criação 

pertencia originalmente aos municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Campo Novo de 

Rondônia, mas no dia 01 de janeiro de 1997 foi instalado o município de Buritis, criado no dia 

27/12/1995 através da Lei nº. 649, assinada pelo então Governador de Rondônia Valdir Raupp, 

o município de Buritis compreende as áreas desmembradas dos municípios de Porto Velho e 

Campo Novo de Rondônia. 
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Figura 02: Mapa dos municípios da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.2.2 População 

 

A população residente no Estado de Rondônia teve um pico no crescimento nas décadas 

de setenta e oitenta do século XX, período auge da migração. O Estado de Rondônia tem uma 

população heterogênea, formada por migrantes originários de diversas partes do Brasil e 

também de outras nações. No final do século XIX e no início do século XX a maioria dos 

habitantes era originária do Nordeste brasileiro, a partir da década de 1960 passa a chegar 

migrantes de todas as regiões do país (OLIVEIRA 2007, p. 126). 

De acordo com OLIVEIRA (2007) durante as décadas de setenta e oitenta do século 

XX, a população de Rondônia aumentou de 111.064 habitantes em 1970 para 491.069 

habitantes em 1980 e chegou a 1. 132. 692 habitantes em 1991. 

De acordo com o Censo do IBGE (2010) a população do Estado de Rondônia é de 

1.562.409 habitantes e com uma população estimada em 2016 de1.787.279 habitantes. Ainda 

de acordo com o Censo Demográfico de 2010, o município de Porto Velho apresenta uma 

população de 428.527 habitantes, com uma estimativa de 511.219 habitantes em 2016. Os 

municípios de Buritis e Nova Mamoré, apresentam respectivamente em 2016, uma população 

de 32. 383 e 22.546 habitantes.  

 

3.2.3 Agropecuária 

 

Segundo OLIVEIRA (2007), a partir da década de 1970, iniciou-se o ciclo econômico 

agropecuário, resultado da política de colonização promovida pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária – INCRA em diversas regiões do então território federal de 

Rondônia. Os colonos recebiam licenças de ocupação, derrubavam a floresta e os primeiros 

cereais que plantavam era o arroz, feijão, milho, banana e em seguida plantavam café ou cacau 

(OLIVEIRA, 2007, p. 146). 

A economia de Rondônia tem como sua principal fonte a Agropecuária. Na agricultura, 

a produção agrícola de lavoura permanente de acordo com os dados extraído do IBGE referente 

ao ano de 2015 teve o café como principal produto produzido, com uma quantidade de 84.734 

toneladas, seguido pela banana com 77.293 toneladas, e pela produção de maracujá com 8.769 
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toneladas. Já nos produtos de lavoura temporária os produtos mais produzidos foram o milho 

com 787.093 toneladas, a soja com 748.429 toneladas e a mandioca com 573.960 toneladas. 

Na produção pecuária, Rondônia atualmente ostenta um efetivo bovino de 13.397.970 

cabeças. A quantidade de vacas para ordenha fora de mais de 667.000 cabeças, produzindo um 

total de 817.520 litros de leite. A aquicultura também é expressiva no Estado, pois fora 

produzido mais de 64.800.736 kg de Tambaqui e 7.688.795 kg de Pirarucu (IBGE, 2015). 

Dos municípios que compreendem a área de estudo, Porto Velho, Nova Mamoré e 

Buritis, juntos soma uma parcela considerável do rebanho bovino de Rondônia, somando mais 

de 1.858.486 cabeças. A aquicultura nesses municípios também é relevante, com a produção de 

Tambaqui, Pirarucu e Pacu. Na produção agrícola de lavouras permanente em todos os 

municípios acima, a banana e o café foram os que mais se produziu somando ao todo 

respectivamente, 35.032 e 7.617 toneladas (IBGE, 2015). 

 

3.2.4 Extração Vegetal e Silvicultura 

 

O IBGE conceitua que a Extração Vegetal é o processo de exploração dos recursos 

vegetais nativos que compreende a coleta ou apanha de produtos florestais, permitindo a 

obtenção de produções sustentadas ao longo do tempo, ou de modo primitivo e itinerante, 

possibilitando, geralmente, apenas uma única produção. A Silvicultura é a atividade que se 

ocupa do estabelecimento, desenvolvimento e da reprodução de florestas, visando a múltiplas 

aplicações, tais como: a produção de madeira, o carvoejamento, a produção de resinas, a 

proteção ambiental, etc. 

De acordo com os dados do IBGE (2014), em Rondônia fora extraído mais de 3.757.350 

metros cúbicos de madeira em tora e 497.007 metros cúbicos de lenha. A castanha-do-Pará foi 

o produto extrativista não madeireiro que mais produziu em Rondônia, com uma quantidade de 

1.854 toneladas. A quantidade de madeira em tora provinda da Silvicultura chegou a quase 

109.00 metros cúbicos, enquanto a produção de lenha ficou em torno de 17.670 metros cúbicos. 

Dos municípios que compreendem a área de estudo, Porto velho se destaca na Extração 

Vegetal, onde somou mais 1.521.233 metros cúbicos de madeira em tora. Da Silvicultura 

produziu-se mais de 20.000 metros cúbicos de lenha. Dos produtos de Extração Vegetal não 

madeiro, a castanha-do-Pará e o açaí foram os que mais produziu nos três municípios 

pesquisados. 
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3.3 Aspectos Físicos 

3.3.1 Geologia 

 

Na Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná de acordo com os dados levantados pelo 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2007) foram encontradas as seguintes feições geológicas: 

Formação Palmeiral (MNp1) - Deve-se a Lobato et al. (1966) a denominação de 

Formação Palmeiral para reunir arenitos e conglomerados das redondezas da vila de Palmeiral, 

situada nas margens do rio Madeira. O termo foi estendido por Souza et al. (1975) aos arenitos 

e conglomerados que sustentam as Serras dos Pacaás Novos e Uopianes, e por Rizzotto et al. 

(2005) aos que ocorrem no extremo nordeste de Rondônia, região limítrofe com os estados do 

Amazonas e Mato Grosso. Litotipos desta unidade ocorrem ao longo dos rios Jaciparaná e 

Branco, mas em geral estão cobertos por colúvios derivados do desmantelamento dos litotipos 

da própria Formação Palmeiral, ou por sedimentos do Quaternário, e somente podem ser 

observados durante as épocas de estiagem. 

A Formação Palmeiral é constituída de ortoconglomerados, quartzoarenitos e arenitos 

arcosiano. Bahia (1997) individualizou seis litofácies, as quais compreendem 

ortoconglomerado maciço ou com estratificação incipiente, arenito com estratificação 

horizontal, arenito com estratificação cruzada acanalada, arenito com estratificação cruzada 

tabular, arenito com estratificação cruzada sigmoidal e arenito maciço. 

Suíte Intrusiva São Lourenço-Caripunas (Mslc) - Leal et al. (1978) denominaram de 

Efusivas Ácidas do Caripunas as rochas vulcânicas situadas nas bacias dos Rios São Lourenço 

e Caripunas e Bettencourt e Dall´Agnol (1987) denominaram de Granitos Rapakivi Jovens de 

Rondônia os plútons de São Lourenço e Igarapé Preto e descrevem a presença de diferentes 

fases intrusivas de viborgitos e piterlitos. Bettencourt et al. (1995), denominaram a unidade de 

Complexo São Lourenço-Caripunas e incluiram na unidade outros stocks graníticos, como São 

Sebastião, Abunã e Igarapé Preto. Bettencourt et al. (1997) incluem na unidade alguns corpos 

de quartzofeldspato pórfiros e gabros e a denominam de Suíte Intrusiva São Lourenço-

Caripunas. 

As rochas da suíte afloram na margem esquerda do rio Madeira, na região de Mutum-

Paraná, São Lourenço, Jirau, Caripunas e Fortaleza do Abunã, onde estão parcialmente cobertas 

por arenitos e conglomerados da Formação Palmeiral e sedimentos detritolateríticos 

holocênicos. O maciço principal é o da região de São Lourenço, o qual possui 60 km x 20 km. 
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Suíte Intrusiva Teotônio (Mst) - O primeiro registro sobre a ocorrência de rochas 

alcalinas na cachoeira Teotôniodeve-se a Leal et al. (1978), quando as denominaram de 

Alcalinas Teotônio. Trabalhos como da ELETRONORTE e CNEC (1987) estenderam a sua 

área de ocorrência até as proximidades da ilha São Patrício, à montante da cachoeira. 

Entretanto, Adamy e Romanini (1990) denominaram de Complexo Morrinhos os granitos e 

sienitos que ocorrem entre a ilha de São Patrício e a cachoeira de Morrinhos e Payolla (1994) 

denominou o conjunto de Suíte Intrusiva Teotônio. 

As rochas da suíte ocupam pequena porção do noroeste de Rondônia e afloram 

principalmente ao longo das margens e no canal do rio Madeira e se estendem à montante até a 

ilha Liverpool, e sustentam uma topografia suave dominada por terraços fluviais. Na área não 

estão expostas as suas relações de contato com o Complexo Jamari e com a Suíte Santo Antônio. 

Segundo Payolla (1994) a suíte inclui três tipos de rocha que, em ordem decrescente de 

abundância, compreendem microclínio granitos de granulação grossa; microclínio granitos 

bandados de granulação média e microclínio-quartzo sienitos e sienogranitos médios a grossos. 

Complexo Jamari (PMjm) - O Complexo Jamari foi proposto por Isotta et al. (1978) 

para uma associação heterogênea de rochas polideformadas e metamorfisadas em grau médio a 

alto, constituída por gnaisses, migmatitos, granitos, anfibolitos e granulitos. Scandolara et al. 

(1999) restringiram ao complexo as rochas ortoderivadas e separam áreas com predomínio de 

paragnaisses, xistos e migmatitos que passaram a designar de Complexo Gnáissico-Migmatítico 

Jaru. As rochas do Complexo Jamari têm ampla distribuição na porção centro-oriental de 

Rondônia, de Ariquemes a Ji-Paraná, e no extremo oeste do estado, divisa com o Acre. As 

melhores exposições ocorrem ao longo do curso médio do rio Jamari e na foz do rio 

Massangana. 

As rochas do Complexo Jamari ocorrem em faixas e megalentes alternadas, em contato 

por falhas de empurrão frontais e oblíquas que evoluíram para transcorrentes. Os mobilizados 

quartzo-feldspáticos e porções de rochas supracrustais formam dobras isoclinais e intrafoliais 

que podem evoluir para dobras em bainha, e dobras ptigmáticas. Dobras tardias também 

ocorrem nos mobilizados e nas frações de rochas máficas e decorrem de cisalhamento 

diferencial das zonas de cavalgamento ou relacionado às transcorrências finais. 
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Formações Superficiais: Qha - depósitos aluvionares em canais fluviais e planícies de 

inundação dos sistemas de drenagens atuais. Materiais detríticos mal selecionados, compostos 

de sedimentos arenosos, siltosos e argilosos, com horizontes conglomeráticos. Geralmente 

misturados com materiais coluvionares. Holoceno. 

TQi - cobertura sedimentar indiferenciada, associada com leques e canais fluviais, 

planícies de inundação e depósitos de lago. É constituída de sedimentos de tamanho variado, 

desde fragmentos de laterita a argila, com lateritização significativa. As rochas geralmente têm 

uma idade Neogênica (Plioceno-Mioceno), embora possa incorporar menores quantidades de 

materiais Quaternários. 

TQli - lateritas imaturas no topo de perfis preservados, mostrando saprólito com 

mosqueado spotting e feições de solução colunar e concrecionária-colunar. Estas feições se 

desenvolvem sobre rochas com alto conteúdo inicial de ferro e alumínio. 
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Figura 03: Mapa de Geologia da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.3.2 Geomorfologia 

 

Segundo dados do Governo do Estado de Rondônia, no levantamento elaborado pelo 

Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia – PLANAFLORO para o Zoneamento 

Socioeconômico-Ecológico do Estado de Rondônia (2000), são encontradas na área de 

abrangência da Resex Jaci-Paraná, as seguintes formações geomorfológicas: 

Superfície de Aplanamento: As superfícies de aplanamento é o tipo de unidade 

geomorfológica que ocupa a maior parcela de território do estado de Rondônia. Compreende 

extensas superfícies aplanadas, tratadas na literatura geomorfológica brasileira como 

elaboradas por processos de pediplanação. Estas superfícies têm caimento geral no sentido dos 

grandes rios que cortam o Estado, ou seja, o sistema Guaporé-Mamoré, a oeste, sudoeste e 

noroeste, o Ji-Paraná a nordeste e o Madeira a norte. 

D.2.2.3.2 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Alta e Muitos Tors e Hillocks Residuais. 

D.2.2.2.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Média e Nenhum ou Esporádicos 

Inselbergs e Tors. 

D.2.2.2.2 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Média e Muitos Tors e Hillocks 

Residuais. 

D.2.2.3.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Alta e Nenhum ou Esporádicos 

Inselbergs e Tors. 

D.2.2.1.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Baixa e Nenhum ou Esporádicos 

Inselbergs e Tors. 

Agrupamentos de Morros e Colinas: Esta unidade geomorfológica compreende 

relevos em formas de morros e colinas dispersos por todo o Estado. Representam relevos 

residuais, associado a diferentes embasamentos litológicos e não possuindo controle estrutural 

evidente. Este sistema apresenta-se como uma área de colinas e morros dissecados pela ação 

fluvial. Ocorrem dispersos em toda a área mapeada, conformando um relevo muito dissecado, 

circundado por áreas aplanadas. 

 



31 
 

A caracterização de complexos de inselbergs e inselbergs isolados está associada à 

interpretação de que estas áreas seriam remanescentes de um processo de aplanamento 

elaborado em clima árido ou semi-árido, semelhante ao existente no Nordeste do Brasil 

atualmente.Estes inselbergs persistiram na paisagem em função de seu posicionamento 

geográfico, pois geralmente encontram-se afastados das grandes redes de drenagem e também 

em função de diferenciação litológica e estrutural. 

D.3.1 - Aberto com Colinas/Inselbergs Baixos e Médios; 

D.3.2 - Denso com Colinas/Inselbergs Médios e Altos; 

Planícies inundáveis: Este sistema corresponde às áreas situadas topograficamente 

poucos metros abaixo do sistema de cones/deltas, com altitudes entre 140 e 190 metros, 

sofrendo, no entanto, inundações praticamente todos os anos nos períodos chuvosos. O 

modelado corresponde a uma superfície plana, constituída sobre material sedimentar, 

correspondendo provavelmente a uma superfície elaborada geneticamente por leques fluviais 

associados a períodos de aplanamento desenvolvidos em ambiente seco. Ocorrem em pequenas 

em pequenas áreas. 

A legenda A32 refere-se aos rios secundários. 
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Figura 04: Mapa de Geomorfologia da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.3.3 Solos 

 

Na Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná de acordo com os dados levantados para 

o Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Estado de Rondônia (2000) foram encontradas 

as seguintes classes de solos: 

Solos Glei Distróficos (GD2 - 0-2%, mal dren., argiloso): São solos ocorrentes em 

regiões com excesso de água, sazonal ou permanente. Possuem drenagem precária com déficit 

acentuado de oxigênio, o qual, normalmente, restringe o crescimento vegetal. Apresentam 

excesso de hidróxido de ferro, consequência do estado de quase permanente redução, que 

dificultam o crescimento de espécies tolerantes à inundação. Em Rondônia, muitos desses solos 

se desenvolveram a partir de depósitos aluviais ao longo dos rios. 

Latossolo Amarelo Distrófico: Relativo à fertilidade, são pobres bastante ácidos e 

geralmente distróficos e álicos. Este tipo de solo está presente em todos os pontos os quais 

podem ser observados através de características específicas: cor, textura, profundidade nos 

horizontes; além de aspectos visuais, a vegetação dominante (sapé) que recobre toda superfície, 

inclusive a acidez que é um forte indicador de Latossolo Amarelo. 

Os Latossolos Amarelos Distróficos apresentam as seguintes variações na Reserva: 

LAD2 – LAD 0-2%, bem drenado, franco. 

LAD31 – LAD, 0-2%, bem dren., argiloso 

LAD32 – LAD, 2-8%, bem dren., argiloso 

Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico: Os Latossolos Vermelho-Amarelos 

Distróficos (LLD) ocorrem em diferentes posições de relevo (do plano ao ondulado). 

Apresentam várias subclasses. Na Resex encontra-se a subclasse LLD13 – 0-2%, bem dren., 

argiloso, LLD14 – 2-8%, bem dren., argiloso e LLD6 – 0-2%, bem dren., franco. 

Argissolos: Solos constituídos por material mineral, que têm como características 

diferenciais a presença de horizonte B textural de argila de atividade baixa, ou alta conjugada 

com saturação por bases baixa ou caráter alético. O horizonte B textural (Bt) encontra–se 

imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico, sem 
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apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para seremenquadrados nas classes dos 

Luvissolos, Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. 

 

Figura 05: Mapa de Solos da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.3.4 Vegetação 

 

No levantamento elaborado pelo PLANAFLORO - 1997, são encontradas na área de 

abrangência da Resex Jaci-Paraná, as seguintes formações vegetais: 

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial (Aa): Formação característica das áreas 

inundáveis pelas cheias sazonais, ecologicamente adaptadas às intensas variações do nível da 

água e beneficiada pela renovação regular do solo decorrente das enchentes periódicas. A 

sumaúma (Ceiba pentandra), provida de enormes raízes tabulares, é a representante mais 

expressiva neste grupo de formação. Apresenta também muitas palmeiras no estrato 

intermediário. 

Floresta Ombrófila Aberta de Terras Baixas (Ab): Tipo florestal que cresce sobre 

latossolos ou solos lateríticos, medianamente profundos e bem drenados. Dominam a paisagem 

em grande parte do estado de Rondônia, especialmente na zona de transição para a Amazônia.O 

dossel é aberto até 40 %, podendo ser uni-estratificado ou com emergentes. Nesta categoria as 

florestas podem ainda ser mistas com palmeiras e/ou cipós. O sub-bosque geralmente é denso, 

com a presença de pequenas palmeiras (Geonoma spp., Astrocaryum mumbaca, Bactris sp.), 

Maranthaceae, sororocas e guarimãs. Em geral a estrutura da comunidade comporta até 180 

espécies e uma densidade entre 400 e 500 árvores/ha. 

Floresta Aberta Submontana (As): Estas florestas crescem sobre solos antigos, rasos, 

fortemente intemperizados, com afloramento de rochas e seixo superficial, rolado do cristalino. 

A topografia é declivosa (até 40º). A paisagem é dominada por vales e ravinas Este tipo de 

floresta possui indivíduos emergentes ao dossel, podendo estar associadas a palmeiras e cipós. 

Entre as palmeiras, destacam-se o babaçu (Attalea phalerata), o coco-cabeçudo (A. martiana) e 

inajá (A.maripa). 

Floresta Ombrófila Densa Submontana (Ds): Tipo florestal de porte elevado que 

cresce principalmente sobre os planaltos e nos interflúvios tabulares do período paleozóicos e 

do período mesozóicos das serras dos Parecis e Pacaás Novos. Cresce sobre solos rasos, antigos 

e arenosos como podzólicos vermelhos e areias quartzosas. Na Resex apresenta-se apenas na 

parte sul. Associadas a essa categoria podem aparecer encraves de matas de cipós e de bambu, 

provavelmente produzidas por modificações abruptas no solo. 
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Figura 06: Mapa de Vegetação da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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3.3.5 Aptidão Agrícola 

 

De acordo com os termos de referência do ZEERO/2000, foi utilizada para a avaliação 

da aptidão agrícola das terras do Estado de Rondônia, a metodologia desenvolvida pelo CNPS-

EMBRAPA, conhecida como “Sistema de Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras do Centro 

Nacional de Pesquisas de Solos” (Ramalho Filho et al., 1978). 

A metodologia do CNPS-EMBRAPA (antigamente SNCLS-EMBRAPA) define seis 

categorias de aptidão, numeradas de 1 a 6. Os números de 1 a 3 qualificam a aptidão para a 

produção agrícola, o 4 para pastagens, o 5 para exploração florestal e/ou pastagem natural, 

enquanto que o número 6 significa carência de aptidão para atividades agropecuárias (as terras 

desta categoria deveriam permanecer como áreas de preservação da flora e da fauna). 

Na categoria 1 se classificam as terras com “boa” aptidão; na categoria 2 aquelas com 

aptidão “regular” e, na categoria 3 os solos de aptidão “restrita”. Para cada categoria se definem 

subclasses relacionadas com o nível de manejo, o qual é definido em termos dos literais A 

(manejo primitivo), B (manejo de tecnologia média) e C (manejo de alto nível tecnológico). Na 

categoria 1 os solos são qualificados como de boa aptidão para qualquer um dos três níveis de 

manejo; na categoria 2 se qualificam como de aptidão regular para todos ou um dos três níveis 

de manejo; na categoria 3 são colocados solos com aptidão restrita para todos ou um dos três 

níveis de manejo. As três categorias são subdivididas segundo a aptidão das terras com as 

diferentes combinações resultantes dos três níveis de manejo (RONDÔNIA, 2000). 

No processo de avaliação de aptidão se levam em consideração cinco critérios básicos: 

deficiência de fertilidade, deficiência de umidade, excesso de água ou deficiência de oxigênio, 

suscetibilidade à erosão e impedimento para a mecanização. 

Os grupos 4 e 5, aptos para pastagens cultivadas, exploração florestal e/ou pastagens 

nativas, se subdividem em grupos segundo sua aptidão – boa, regular, restrita – para cada um 

dos usos citados. 
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Figura 07: Mapa de Aptidão Agrícola da Reserva Extrativista Jaci-Paraná, elaborado pelo autor (2016). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Diagnóstico Zero – Base de Dados 

 

De acordo com GUIMARÃES (2008, p. 23) O diagnóstico zero é a etapa da pesquisa 

onde se busca ter conhecimento prévio da região estudada, a partir de dados bibliográficos e 

cartográficos pré-existentes. É nesta etapa que se procura compatibilizar as diversas escalas 

existentes para a escala de trabalho, dando uma visão dos aspectos econômicos e físicos da 

região pesquisada. 

Para realizar o diagnóstico zero da Reserva Extrativista Jaci-Paraná foram utilizados os 

dados bibliográficos oriundos da elaboração do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do 

estado de Rondônia – ZSEE (2000), dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, 

entre outros. 

Ressaltasse que esta pesquisa utilizou como base o Sensoriamento Remoto, por meio 

das imagens de satélites digitais. As imagens utilizadas nesta pesquisa são do satélite 

LANDSAT, desenvolvido especificamente para a observação dos recursos terrestres. Os 

sistemas sensores do LANDSAT (a partir do LANDSAT-4) possuem uma resolução espacial 

de 30, somado com um canal pancromático com uma resolução espacial de 15 metros (a partir 

do LANDSAT-7). Assim, permitindo que esta pesquisa chegue a uma escala de trabalho de 

1:50.000. 

 

4.2 Materiais 

Produtos Cartográficos 

 Cartas da Diretoria do Serviço Geográfico – DSG/IBGE, escala 1:100.000 SC.20-V-D-

I; SC.20-V-D-IV e SC.20-Y-B-I. 

 Banco de Dados Geográficos do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do Estado 

de Rondônia, para os temas de Geomorfologia, Solos, Vegetação e Aptidão Agrícola. 

 Rede Hidrográfica do estado de Rondônia, da Secretaria do Estado do Desenvolvimento 

Ambiental - SEDAM. 

 Malha Viária de Rondônia do Sistema de Proteção da Amazônia – SIPAM. 
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 Malha Fundiária do Estado de Rondônia do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA. 

 Mapa Geológico do Estado de Rondônia da CPRM, 2007. 

Produtos de Sensoriamento Remoto  

 Imagens de Satélite LANDSAT-5 sensor TM (Thematic Mapper) do ano de 1996 

(Orbita/Ponto: 232/67, 233/67 e 233/66) com resolução espacial de 30 metros nas 

bandas 3,4 e 5. 

 Imagens de Satélite LANDSAT-5 sensor TM (Thematic Mapper) do ano de 2006 

(Orbita/Ponto: 232/67, 233/67 e 233/66) com resolução espacial de 30 metros nas 

bandas 3,4 e 5. 

 Imagens de Satélite LANDSAT-8 sensor OLI (Operacional Terra Imager) do ano de 

2016 (Orbita/Ponto: 232/67, 233/67 e 233/66) com resolução espacial de 30 metros nas 

bandas 4,5,6 e, banda 8 (pancromática) com resolução espacial de 15 metros. 

 Imagens SRTM (Shuttle Radar Topographic Mission) S10W64; S10W65; S11W64 e 

S11W65. 

Sistemas de Informações Geográficas – SIG 

 Software SPRING, versão 5.2.6 do INPE 

 Software Quantum GIS, versão 2.8.1 

 Software Arc GIS, versão 9.3 
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4.3 Procedimentos Metodológicos 

 

A metodologia para a elaboração deste trabalho seguiu regras básicas e fora dividida em 

quatro partes que serão detalhadas a seguir: 

i) Aquisição de dados secundários: compreende a definição do tema, das imagens 

orbitais, das cartas topográficas, dos mapas temáticos pré-existentes, dados 

bibliográficos, elaboração da base cartográfica. 

 

ii) Processamento Digital de dados e imagens orbitais: Compreende o pré-

processamento, o realce, o contraste, e mosaicos elaborados nas imagens. 

 

 

iii) Análise e Interpretação de Imagens Orbitais: Mensuração das Unidades de 

Paisagens Natural, dos Polígonos de pressão Antrópica e delimitação das Áreas 

de Preservação Permanentes. 

 

iv) Resultado Final: Compreende a Geração e análise dos Mapas Temáticos. 
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4.3.1 Desenvolvimento da Pesquisa 

 

Esta pesquisa partiu da premissa de que estudar a região amazônica é de extrema 

importância, especialmente quando se fala de proteção e conservação da natureza, visto que a 

degradação do meio ambiente pelas atividades antrópicas está crescendo de modo acelerado. 

Neste contexto, para o desenvolvimento da pesquisa utilizou-se as geotecnologias como 

âncora, pois para este tipo de análise, tomando as dificuldades de acesso ao local, bem como a 

falta de recursos financeiros, o Sensoriamento Remoto e os Sistemas de Informações 

Geográficas são totalmente viáveis e confiáveis. 

O uso das geotecnologias é atualmente uma das formas mais eficientes para a realização 

de estudos ambientais. O Geoprocessamento vem se mostrando muito útil e eficaz neste tipo de 

estudo, principalmente se aliado ao Sensoriamento Remoto, pois por meio do uso de imagens 

de satélite é possível coletar dados com repetitividade, total confiança e a um custo bem 

acessível. 

Nesta pesquisa utilizou-se a projeção Universal Transversa de Mercator – UTM, que é 

uma das projeções cartográficas mais utilizadas, pois projeta o globo num cilindro 

perpendicular ao eixo de rotação da terra. O Sistema Geodésico utilizado foi o Datum – 

SIRGAS2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas). 

Vale salientar que desde 25 de fevereiro de 2015, o SIRGAS2000 é o único sistema 

geodésico de referência oficialmente adotado no Brasil. Entre 25 de fevereiro de 2005 e 25 de 

fevereiro de 2015, admitia-se o uso, além do SIRGAS2000, dos referenciais SAD 69 (South 

American Datum 1969) e Córrego Alegre. O emprego de outros sistemas que não possuam 

respaldo em lei pode provocar inconsistências e imprecisões na combinação de diferentes bases 

de dados. 

Inicialmente, utilizou-se o software SPRING (Sistema para Processamento de 

Informações Georreferenciadas) desenvolvido e disponibilizado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais – INPE para reunir todos os insumos cartográficos que foram 

disponibilizados pelos órgãos oficiais competentes. Desse modo o primeiro passo foi realizar 

uma atualização dessa base cartográfica preexistente. 
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Posteriormente, foi realizado o georreferenciamento das imagens. O 

georreferenciamento é realizado para corrigir deformações geométricas no momento de registro 

da imagem, causada por diversos fatores como a curvatura da Terra, pelo ângulo de varredura, 

pela variação de altitude, pelo movimento do próprio satélite, dentre outros. Além disso, o 

georreferenciamento é utilizado para adequar a imagem ao sistema geodésico de referência 

utilizado (ALVARENGA NETO, 2010). 

Nesta fase, se faz a seleção das imagens a serem georreferenciadas. Estas são 

selecionadas com suas respectivas bandas 3, 4 e 5. Este procedimento foi realizado em todas as 

Imagens de Satélites utilizadas para os anos de 1996 e 2006. As imagens de 2016 já foram 

adquiridas georreferenciadas no Catálogo de Imagens do INPE. Em seguida, as imagens foram 

importadas para o banco de dados. Após o processo de Georreferenciamento, seguiram os 

seguintes passos: a) Mosaico das Imagens; b) Contraste das imagens; 

Para recobrir toda a área da Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná foi necessária a 

realização de um mosaico das imagens LANDSAT, uma vez que, uma única imagem não era 

suficiente para cobrir toda superfície da unidade de conservação. 

 

Figura 08: Mosaico das Imagens Landsat 232/067, 233/066 e 233/067 do ano de 1996, elaborado pelo 

autor (2016). 

233/66 

233/67 
232/67 
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A área coberta pelos mosaicos montados com as imagens de satélite de cada ano 

analisado é muito superior aos limites da unidade de conservação. Consequentemente foi 

necessária a realização de um recorte do perímetro da Resex Jaci-Paraná em todos os mosaicos 

criados, de modo a deixar o Banco de Dados mais “leve”, e consequentemente mais rápido para 

que assim fosse realizada a classificação apenas da área de interesse do trabalho. 

O contraste geralmente é utilizado como uma etapa de pré-processamento de imagens, 

devido seu uso ser muito eficaz, pois auxilia na resolução das imagens melhorando a tonalidade 

de cada pixel e a visualização dos elementos que irão ser analisados, ou seja, de acordo 

FLORENZANO (2011) a finalidade das técnicas de contraste é melhorar a qualidade visual das 

imagens e facilitar o trabalho de interpretação. 

 

Figura 09: Contraste aplicado no Mosaico das Imagens Landsat 232/067, 233/066 e 233/067 do 

ano de 1996, elaborado pelo autor (2016). 
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Estando a base cartográfica concluída e as imagens processadas, foi realizada, por meio 

do uso das técnicas de Sensoriamento Remoto a interpretação das imagens orbitais, via tela do 

computador. A interpretação visual permite e possui grande aplicabilidade na detecção de áreas 

modificadas, permitindo coletar e analisar informações em tempo hábil, com grande custo-

benefício e com um grau de confiabilidade bastante positivo. 

Nesta pesquisa, também propôs-se realizar uma avaliação das Áreas de Preservação 

Permanente – APP da Resex Jaci-Paraná. Para alcançar esse objetivo, foi necessário dividir esta 

parte em três passos específicos de modo a facilitar a execução deste trabalho, sendo estes: 1) 

adensamento da Rede Hidrográfica, 2) delimitação das Áreas de Preservação Permanente e 3) 

quantificação do desmatamento nas APP’s. 

O adensamento da rede hidrográfica se fez necessário para permitir que se chegasse a 

um maior nível de detalhe, haja vista que a base cartográfica da Diretoria de Serviço Geográfico 

(DSG) foi realizada em uma escala de 1:100.000. 

É importante ressaltar que uma das metas a serem alcançadas em nosso trabalho foi o 

domínio de softwares de Geoprocessamento, ou seja, Sistemas de Informações Geográficas – 

SIG. A delimitação das Áreas de Preservação Permanente, foi realizada no SIG QGIS. O QGIS 

é um software livre/open source multiplataforma de sistema de georreferenciamento (GIS) que 

provê visualização, edição e análise de dados georreferenciados. 

Para esta pesquisa, utilizou-se o QGIS na versão 2.8.1, lançada no mês de fevereiro do 

ano de 2015. O QGIS possui um fácil sistema de inserção, edição, análise e exportação de dados 

geográficos, bem como de produção e edição de mapas. 

Para a delimitação das Áreas de Preservação Permanente, utilizou-se a ferramenta de 

Geoprocessamento “Buffer”. A ferramenta “Buffer” cria polígonos em uma distância específica 

ao redor de feições selecionadas. Esta ferramenta também cria áreas no entorno de feições 

baseada em distância ou campos de distância. 
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Na Resex Jaci-Paraná, foram delimitados três faixas de APP, conforme a Lei 12.651 de 

25 de maio de 2012, que dispões sobre a proteção da vegetação nativa, as Áreas de Preservação 

Permanente devem possuir faixas marginais no seu art. 4 de:  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;  

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros; 

Assim, definiu-se uma faixa marginal de 100 metros para o Rio Jaci-Paraná, 50 metros 

para os Rios São Francisco, Branco e Formoso, e de 30 metros para os demais corpos de água 

com menos de 10 metros de largura. 

Criada as Áreas de Preservação Permanente, iniciou-se o mapeamento das APP com o 

auxílio da ferramenta “Quebrar Feições”, que possibilitou a criação de polígonos, separando a 

vegetação do desmatamento. Posteriormente, os polígonos foram classificados seguindo as 

fases da Interpretação de Imagens, ou seja, a Fotoleitura, a Fotoanálise e a Fotointerpretação. 

A Fotoleitura consiste essencialmente na identificação de feições ou objetos sobre as 

imagens fotográficas, quando a feição é muito evidente, a fotoleitura passa a dar o significado 

do objeto, resumindo o processo de fotointerpretação. A Fotoanálise consiste no estudo das 

relações entre as imagens, associando e ordenando as partes dessas, ou seja, comparando feições 

e agrupando regiões similares. A Fotointerpretação é o processo que utiliza o raciocínio lógico 

dedutivo e indutivo para compreender os princípios e os processos que criam as feições e os 

objetos identificados. 

Assim, foram classificados os polígonos criados, e em seguida quantificados por 

intermédio da Ferramenta de “Calculadora de Campo” que é acoplada na tabela de atributos do 

software QGIS.  
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Essa ferramenta permite executar cálculos com base em valores de atributos ou funções 

existentes definidas, por exemplo, para calcular o comprimento ou área da feição geométrica. 

Os resultados podem ser colocados em uma nova coluna para o atributo, um campo virtual, ou 

serem usados para atualizar os valores de uma coluna já existente. 

Após a demarcação da rede de drenagem e dos polígonos passou-se a interpretação das 

áreas desmatadas e sua quantificação. A análise foi realizada com base nos dados 

socioeconômicos e políticas implementadas na região e em Rondônia. 

Finalmente, pode-se realizar a confecção dos mapas temáticos. Esta parte da pesquisa 

foi executa no software ArcGIS, na versão 9.3. 
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5. RESULTADOS 

5.1 Desmatamento da Área de Estudo até 1996 

 

No estado de Rondônia, a Lei nº 233/2000, conhecida como lei do Zoneamento 

Socioeconômico e Ecológico do Estado de Rondônia – ZSEE foi um passo muito grande rumo 

ao desenvolvimento sem degradação, pois representou um pioneirismo ecológico não apenas 

para Rondônia, mas para toda Amazônia, onde até então não existia um instrumento semelhante 

na luta pela preservação do meio ambiente. 

O ZSEE permite que Rondônia, atualmente, possua aproximadamente 40 Unidades de 

Conservação. Todas essas áreas estão inseridas dentro da zona 3 da 2ª aproximação do ZSEE 

de Rondônia que é formada por “áreas institucionais, constituídas pelas Unidades de 

Conservação de uso restrito e controlado, previstas e instituídas pela União, Estados e 

Municípios. Dentro deste contexto, a implementação do ZSEE de Rondônia foi crucial para a 

manutenção do patrimônio natural do Estado, visto que 95% das Unidades de Conservação 

foram criadas na década de 1990. 

Entretanto, a falta de regularização fundiária, a falta de ações concretas de fiscalizações 

e monitoramento tem sido a maior obstrução do processo de controle, e monitoramento 

ambiental, principalmente, nas regiões que apresentam as maiores taxas de desmatamento 

(RONDÔNIA, 2010). 

As ações que mais impactaram as Unidades de Conservação em Rondônia nos últimos 

anos foram a extração de madeira, influências externas, e a caça. Essas três ações também são 

as maiores ameaças para os próximos anos, visto que o turismo, a recreação, bem como a 

ocorrência de processos naturais e mineração exercem pouca ameaça as unidades de 

conservação (BRASÍLIA, 2011). Outro ato que contribui para o aumento das pressões e 

ameaças nas Unidades de Conservação é o fato dessas unidades serem deficientes de estrutura 

e física e pessoal qualificado para a sua manutenção. 

As ocupações de terras rurais irregulares dificultam a fiscalização ambiental, e 

colaboram para degradação destas áreas, promovendo a invasão de áreas protegidas, como é o 

caso da Resex Jaci-Paraná. No ano de sua criação, em 1996, a Resex Jaci-Paraná já apresentava 

uma pequena área desmatada, algo em torno de 494,15162 hectares, o que representa menos de 

1% de sua área total. 
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Figura 10: Mapa de Desmatamento da Reserva Extrativista Jaci-Paraná – 1996, elaborado pelo autor 

(2016). 
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5.2 Desmatamento da Área de Estudo entre 1996 e 2006 

 

O processo de desmatamento normalmente começa com a abertura oficial ou clandestina 

de estradas que permitem a expansão humana e a ocupação irregular de terras à exploração 

predatória de madeiras nobres. Posteriormente, converte-se a floresta explorada em agricultura 

familiar e pastagens para a criação extensiva de gado, especialmente em grandes propriedades, 

sendo este fator responsável por cerca de 80% das florestas desmatadas na Amazônia legal 

(IMAZON, 2005). 

O município de Campo de Novo de Rondônia junto ao município de Buritis, entre 2003 

e 2006, tiveram incremento de área desmatada, o primeiro pelo avanço da agricultura 

mecanizada e o segundo por ser o município que mais recebeu população nesses anos, um fato 

que explica o aumento do desmatamento na Resex Jaci-Paraná (RONDÔNIA, 2010). 

Em Rondônia, as Áreas Protegidas estão ameaçadas pelo desmatamento ilegal. Até 

2004, o desmatamento havia atingido cerca de 6,3% do território das Áreas Protegidas, 

enquanto a média para a Amazônia é de apenas 1,7%. Além disso, dez reservas já haviam 

perdido mais de 20% da floresta original e a taxa de desmatamento tem aumentado nessas áreas 

nos últimos anos. Essa é uma área expressiva se considerarmos que o desmatamento em Áreas 

Protegidas é ilegal (IMAZON, 2005). 

A evolução do desmatamento do ano de 1996 para o ano de 2006 é considerado amplo, 

e bastante preocupante. Até 2006, constatou-se uma área de 22.617,26298 hectares de 

desmatamento na Resex Jaci-Paraná, o que corresponde a 11.46% de sua área total. 

 

Figura 11: Índice de desmatamento cumulativo e decenal na Resex Jaci-Paraná entre 1996 e 2006, 

elaborado pelo autor (2016). 
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Figura 12: Mapa de Desmatamento da Reserva Extrativista Jaci-Paraná – 2006, elaborado pelo autor 

(2016). 
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5.3 Desmatamento da Área de Estudo entre 2006 e 2016 

 

Além das próprias legislações que protegem e resguardam as Unidades de Conservação, 

a Reserva Extrativista Jaci-Paraná, contou com outras formas de assegurar suas funções e 

objetivos, pois nela também fora realizada uma Avaliação Ecológica Rápida (AER), que é uma 

metodologia, que integra múltiplos níveis de informações desde imagens de satélites, até 

avaliações de campo bem detalhadas. 

As avaliações ecológicas rápidas resultam em mapas ecológicos atualizados e informes 

que descrevem o meio físico, a vegetação, fauna, assim como as atividades humanas e uso atual 

da terra. A síntese e análise destas informações permitem fazer recomendações apropriadas 

sobre o uso da terra e atividades de conservação nas áreas onde se realizaram os estudos. As 

AER também produzem informações básicas para programas de monitoramento de longo prazo 

dos recursos naturais.  

Embora sabendo-se que a Resex não tinha potencial para a exploração florestal, mesmo 

assim ela não foi preservada. O incremento decenal entre 2006 e 2016 é preocupante, a situação 

da Resex Jaci-Paraná é bem crítica. Foram quantificados mais de 54.424 hectares desmatado 

na Resex, ou seja, aproximadamente 27,58% de área desmatada. Somados os números desde o 

ano de sua criação, o índice de desmatamento chega a quase 40%, pois, totalizaram mais de 

77.536 hectares. 

 

Figura 13: Índice de desmatamento cumulativo e decenal na Resex Jaci-Paraná entre 2006 e 2016, 

elaborado pelo autor (2016). 
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Figura 14: Mapa de Desmatamento da Reserva Extrativista Jaci-Paraná – 2016, elaborado pelo autor 

(2016). 
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5.4 Áreas de Preservação Permanente 

 

Após o adensamento da rede drenagem, mediu-se a largura dos rios para que a Área de 

Preservação Permanente pudessem ser calculada. Ressalta-se que para os rios com largura de 

10 a 50m a APP é de 50m, para aqueles com largura entre 50 e 200m a APP é de 100m. Os 

demais rios que não foram enxergáveis pelas imagens de satélite, a APP é de 30m. 

O processo para a criação das APP se deu da seguinte forma: Inicialmente foi processado 

um “buffer” de todos os rios, com uma distância de 30m. Depois foram realizados “buffers” 

para os rios com largura superior a 10m que são: 

Rio Jaci-Paraná, que possui uma largura superior a 50m e inferior a 200m, tendo, 

portanto, uma APP de 100m; 

Rio São Francisco, que possui largura entre 10 e 50m, tendo uma APP de 50m; 

Rio Branco, com largura entre 10 e 50m, tendo uma APP de 50m; 

Rio Formoso, com largura entre 10 e 50m, tendo uma APP de 50m. 

Para que não houvesse nenhuma sobreposição das áreas das APP foi inicialmente feito 

uma união dos “buffers” dos quatro rios acima mais do “buffer” dos rios com APP de 30 metros. 

Em seguida foram selecionadas todas as linhas das APP e usado a ferramenta “mesclar feições”, 

produzindo no final somente um tema de drenagem. 

No final, foram criados mais de 8.881 hectares de Áreas de Preservação Permanente – 

APP. 6.608,26569 hectares estavam com a cobertura vegetal intacta e 2.283,47025 estavam 

desmatadas, ou seja, mais 25% do total das áreas de APP. 

As Unidades de Conservação têm um grande papel na preservação dos recursos hídricos, 

pensar os objetivos dessas unidades sem relacionar com a água é impossível, a implementação 

de áreas protegidas sem dúvidas é uma ótima estratégia de se preservar o que a humanidade 

mais necessita, ou seja, a água. 

No entanto, não é só o homem que sofreria com a falta desse recurso, tudo em volta 

morreria. Como descrito anteriormente, as APP estão ligadas diretamente as funções 

ambientais, por meio do fornecimento de bens e serviços fundamentais para toda população. 
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Esses bens e serviços estão relacionados à regularização da vazão, retenção de sedimentos, 

conservação do solo, recarga do lençol freático, ecoturismo, biodiversidade, enfim, a uma 

infinidade de benefícios (BORGES et all 2011). 

Esta pesquisa constatou que, além do descumprimento das legislações ambientais acerca 

da preservação dos recursos hídricos, o desmatamento nas Áreas de Preservação Permanente, 

compromete não só o ciclo hidrológico dentro dos limites da Resex, mas de todo um contexto 

de bacias hidrográficas. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) ao observar, o 

mapa do Brasil, com as principais bacias hidrográficas e as Unidades de Conservação federais, 

fica clara a importância estratégica não apenas de se criarem essas unidades, mas de mantê-las 

e estruturá-las, como berços d'água que são. 
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Figura 15: Mapa das Áreas de Preservação Permanente – APP da Reserva Extrativista Jaci-Paraná – 

2016, elaborado pelo autor (2016). 
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5.5 Principais causas do desmatamento na Resex Jaci-Paraná 

 

Diferente das décadas passadas quando o desmatamento era incentivado por estímulos 

de parte do governo, atualmente os impactos ao meio ambiente causados pelo processo de 

desmatamento tem se tornado motivos de preocupações nos variados níveis e setores da 

sociedade, principalmente considerando os estudos que defendem a influência da Amazônia no 

clima do mundo. 

Assim como em toda Amazônia brasileira, na Resex Jaci-Paraná o início do processo 

de Desmatamento começou com a abertura de pequenas estradas, onde a falta de regularização 

fundiária propiciou a ocupação desordenada, consequente o adensamento populacional, e a não 

elaboração de um Plano de Manejo para a Resex, também impulsionou de certa a sua 

degradação. 

Dentre as principais causas do desmatamento, não diferente do resto de toda Amazônia, 

na Resex Jaci-Paraná, a expansão das atividades agropecuária, sobretudo a pecuária, a abertura 

de estradas e rodovias, o aumento populacional e consequentemente a extração dos recursos 

naturais, sobretudo a extração de madeira, são as atividades que mais contribuíram para a 

evolução do desmatamento na área. 

Com relação a atividade pecuária, deve-se reconhecer seu potencial lucrativo para seus 

produtores, sendo o ganho e aumento de lucros o propulsor para esta atividade que de forma 

extensiva e sem nenhum tipo de planejamento ambiental sustentável, destrói todo o potencial 

das florestas e da biodiversidade como um todo. Além disso, diferentemente para com a 

agricultura, as próprias condições agroecológicas da região amazônica tornam favorável a 

expansão da pecuária. 

Quanto as atividades alternativas, o manejo florestal sustentável, embora menos 

econômico do ponto de vista privado, é uma técnica pouco disseminada e bastante sofisticada 

quando comparada com o extrativismo madeireiro não sustentável ou com a pecuária. Sob a 

ótica social, o manejo florestal é provavelmente superior do ponto de vista econômico e 

ambiental. 

Neste contexto, de acordo com as proposições do BANCO MUNDIAL (2003), uma 

estratégia possível seria trabalhar junto aos pecuaristas e agricultores, mesmo que estes ainda 

possam não estar preparados ou dispostos a uma negociação, assim as autoridades responsáveis 

podem e devem subsidiar a implantação do manejo florestal, bem como incentivar a práticas de 

zoneamentos visando a compatibilidade entre o progresso e a qualidade do meio ambiente. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quanto maior a densidade da população humana, maior seu impacto sobre o entorno 

natural ou no meio ambiente como um todo. É importante lembrar que a população humana não 

é estática, sua tendência é aumentar em números e nas suas demandas. Quando foram criadas 

as primeiras reservas extrativistas, elas continham pouca gente, hoje, nelas cresceu a população 

e esta exige com todo direito, condições de vidas melhores (DOUROJEANNI e JORGE 

PÁDUA, 2013). 

É importante dizer que o aumento significativo do desmatamento na Amazônia legal, é 

um fenômeno de natureza bastante complexa, que não pode ser atribuído a um único fator 

(SILVA, 2010). O que se pode notar é que a situação da Reserva Estadual Jaci-Paraná é de fato 

bastante alarmante. 

O processo de grilagem de terras da Resex Jaci-Paraná, obedece à tática de “crime 

organizado” que está destruindo várias unidades de conservação do Estado. A indústria 

madeireira instalada em Rondônia, em número muito maior que o de florestas disponíveis, 

sobrevive em boa proporção de madeiras roubadas de unidades de conservação e terras 

indígenas. 

No caso da Resex Jaci-Paraná, além de madeireiras licenciadas vizinhas a Resex, os 

madeireiros foram saqueando madeiras e no seu rastro deu-se a invasão por grileiros (GTA, 

2014). Frear o desmatamento é uma luta árdua, principalmente quando aqueles que têm o poder 

de decisão sobre o rumo do país promovem a destruição da floresta. 

Nas eleições municipais de 2016, por exemplo, um fato que chamou a atenção de muitos 

foi o protagonismo de pecuaristas e madeireiros candidatos a cargos de vereadores, vice-

prefeitos e prefeitos, acusados de desmatamento ilegal e trabalho escravo, onde muitos deles já 

respondem por crimes ambientais < http://amazonia.org.br/2016/09/pecuaristas-e-madeireiros-

protagonizam-eleicoes-no-arco-do-desmatamento/>. 

Este fato pode ajudar a explicar e compreender o final desta pesquisa, onde constatou-

se que o desmatamento evoluiu na Resex de forma drástica e desordenada, sem ao menos 

considerar as matas ciliares, até o ano de 2016 mais de 77 mil hectares de floresta foram 

retiradas da unidade, representando quase 40% de sua área total. 
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A situação da Resex Jaci-Paraná, com certeza, está ainda pior atualmente, considerando 

seu histórico jurídico, pois no dia 11/02/14, a Assembleia Legislativa de Rondônia aprovou o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 143/14, extinguindo a Reserva Extrativista Jaci-Paraná. 

No entanto, uma Liminar s/n de 10/04/2014 suspendeu a revogação anterior, ainda em 

consulta ao órgão gestor da Resex, o mesmo não reconhece a extinção da área, uma vez que o 

decreto em questão não foi até agora sancionado pelo Governador de Rondônia. 

Em tempos de mudanças climáticas contundentes, efeito estufa, é impressionante como 

os políticos de Rondônia fazem apologia à destruição da floresta e a invasão de unidades de 

conservação e tratam criminosos ambientais como heróis. É só ver as imagens de satélite no 

Google Earth, para constatar que Rondônia abriga a maior área contínua de capim em área 

desflorestada da Amazônia internacional (GTA, 2014). 

Sobre as Reservas Extrativistas, ressalta-se, que elas surgiram de uma estratégia válida 

em termos sociais e interessantes para a natureza, pois implicava em um freio a expansão 

desenfreada da pecuária e da agricultura. No entanto, o que se pode verificar, principalmente 

tomando como exemplo a evolução da degradação da Resex Jaci-Paraná nos anos estudados, é 

que as reservas extrativistas vêm perdendo o seu valor de conservar a natureza. 

As ferramentas de Sensoriamento Remoto aliada ao Sistemas de Informações 

Geográficas estão cada vez mais baratas e acessíveis, e se constituem em ferramentas 

fundamentais que podem e devem ser incluídas em qualquer tipo de estudo. 

A sua eficiência pode ser, de fato comprovada, uma vez que com a aplicação dessas 

ferramentas, que são fornecidas gratuitamente, conseguiu-se obter uma análise das alterações 

na cobertura florestal ocorridas na Resex Jaci-Paraná, possibilitando um mapeamento dos 

índices evolutivos de desmatamento desde o ano de sua criação em 1996. 

Por fim, concluiu-se que o Brasil é pioneiro no estabelecimento de Unidades de 

Conservação, porém é um país que não sabe conservar e nem aproveitar os benefícios que essas 

unidades oferecem. 

Apenas a sua criação não tem sido suficiente para conter o desmatamento ilegal. 

Medidas adicionais que garantam a proteção dessas áreas são extremamente importantes, 

principalmente, em regiões onde há forte pressão de desmatamento, como é o caso do Estado 

de Rondônia e, em específico da Resex Jaci-Paraná. 
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Ao final desta pesquisa, através dos resultados obtidos, constatou-se que as APP da 

Resex Jaci-Paraná se apresentam em estado avançado de degradação, sobretudo nas porções 

sudeste e nordeste da área. O desmatamento concentrado nestas porções tem suas relações com 

o histórico de ocupação do Estado de Rondônia, sobretudo o município de Buritis. 

Em 18 de maio de 1988, foi assinada a portaria N. 680/88 criando o Projeto de 

Assentamento Buriti, o qual foi impossibilitado sua implantação devido à criação do projeto de 

lei que criou o PLANAFLORO. Com o primeiro Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do 

Estado de Rondônia ficou impossibilitado a implantação do Projeto de Assentamento Buriti a 

qual não permitia que a região fosse colonizada. 

Em 04 de julho de 1989 foi emitido a licença de instalação, onde após a resolução das 

questões burocráticas iniciou-se então no mesmo ano a demarcação das linhas e lotes rurais 

para a implantação definitiva do projeto de assentamento. 

Sete anos se passaram sem a implantação de novos assentamentos devido questões 

legais relacionadas à área de preservação e extrativismo vegetal. Então em 1997 novas áreas 

foram liberadas para a implantação do Projeto de Assentamento Menezes Filho, totalizando a 

quantidade de 528 famílias assentadas em lotes rurais de 60 hectares. Anos mais tarde, em 1999 

e 2001 foram implantados outros novos projetos de assentamento. Estes projetos possibilitaram 

o assentamento de mais de mil famílias. 

De acordo com CASTRO (2007) como principais causadores da degradação do meio 

ambiente da região amazônica, o movimento ecologista aponta: a ação das mineradoras, os 

garimpos de ouro, a extração de madeira, o avanço da fronteira agrícola, a implantação de novas 

estradas, ferrovias e hidrovias, o surgimento de novas concentrações populacionais e o 

crescimento das áreas urbanas já existentes. “A partir daí, muitas vezes generalizam-se as 

críticas, difundindo a ideia de que toda ação voltada para desenvolver e integrar a região é 

maléfica” (CASTRO, 2007, p. 54). 

Por fim, concorda-se com citações de CASTRO (2007) que defende a necessidade de 

desenvolver uma forma de ocupação que respeite os seguintes pontos: a ocupação da Amazônia 

não pode ser predatória, não pode dilapidar os recursos naturais, sejam eles minerais, florestais, 

genéticos ou de qualquer outro tipo; o aumento da riqueza nacional depende da incorporação 

desses recursos. 
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